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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DÉBITOS FISCAIS. PARCELAMENTO. LEI N. 
11.941/2009. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022, DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPUGANÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊENCIA DO STJ. SEGURANÇA 
DENEGADA. PRECEDENTES DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Unime - União Metropolitana de Educação e Cultura S/C Ltda. contra 
Delegado da Receita Federal do Brasil em Salvador objetivando o 
deferimento do parcelamento de débitos fiscais com base no Lei n. 
11.941/2009.

II - Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para limitar a concessão da segurança e 
determinar a inclusão, no parcelamento da Lei n. 11.941/2009, de todos os 
débitos que tenham sido objeto do parcelamento anterior pela Lei n. 
11.552/2007, inscritos ou não em dívida ativa, ou seja, sob a administração 
da SRF ou da PFN. Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a 
quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

IV - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
pelo Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
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apresentada pelo recorrente, tendo o julgador abordado a questão relativa à 
possibilidade de ingresso no contribuinte no parcelamento de maneira 
suficientemente fundamentada.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no AREsp 
941.782/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 21/9/2020, DJe 24/9/2020 e AgInt no REsp 1.385.196/PR, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 
10/9/2020.)

VI - Quanto à tese de violação dos arts. 205 e 206 do CTN, 
vinculadas ao argumento de não ter havido a entrega da PER/DCOMP, 
verifica-se que, nos termos do que consignado pelo acórdão recorrido, a 
expedição de certidão foi determinada em razão da ordem de consolidação 
dos débitos da impetrante no parcelamento da Lei n. 11.941/2009.

VII - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele 
julgado, utilizado de forma suficiente para manter a decisão proferida no 
Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre, o que atrai os óbices das 
Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

VIII - No mérito, a tese de violação do art. 1º da Lei n. 
11.941/2009 - sob argumento de que referida lei, além de limitar 
nominalmente os débitos passíveis de inclusão no parcelamento nela 
instituído, deixou implícito que os débitos objeto de outros parcelamentos, 
notadamente os do IES, não poderiam ser nela incluídos - encontra respaldo 
na jurisprudência do STJ. Em sentido semelhante, o seguinte julgado: 
(REsp n. 1.719.200/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 26/8/2020.)

IX - Nos termos da jurisprudência desta Corte, o art. 1º da Lei n. 
11.941/2009 deve ser interpretado no sentido de permitir a inclusão de 
débitos em aberto no parcelamento por ela regido, além da possibilidade de 
inclusão de alguns débitos oriundos de parcelamentos anteriores, nessas 
hipóteses, somente os listados na referida norma não sendo abrangidos, a 
contrario sensu, débitos parcelados em programas anteriores não citados na 
lei de regência.

X - Excluída a possibilidade de novo parcelamento, com base no 
programa da Lei n. 11.941/2009, de débitos parcelados nos termos da Lei n. 
11.552/2007, fica prejudicada a controvérsia a respeito da nulidade da 
ordem quanto à abrangência de débitos inscritos em dívida ativa, à vista da 
ausência do Procurador-Chefe da Fazenda Nacional de Salvador nos autos.

XI  - Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as 
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apresentada pelo recorrente, tendo o julgador abordado a questão relativa à 
possibilidade de ingresso no contribuinte no parcelamento de maneira 
suficientemente fundamentada.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no AREsp 
941.782/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 21/9/2020, DJe 24/9/2020 e AgInt no REsp 1.385.196/PR, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 
10/9/2020.)

VI - Quanto à tese de violação dos arts. 205 e 206 do CTN, 
vinculadas ao argumento de não ter havido a entrega da PER/DCOMP, 
verifica-se que, nos termos do que consignado pelo acórdão recorrido, a 
expedição de certidão foi determinada em razão da ordem de consolidação 
dos débitos da impetrante no parcelamento da Lei n. 11.941/2009.

VII - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele 
julgado, utilizado de forma suficiente para manter a decisão proferida no 
Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre, o que atrai os óbices das 
Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

VIII - No mérito, a tese de violação do art. 1º da Lei n. 
11.941/2009 - sob argumento de que referida lei, além de limitar 
nominalmente os débitos passíveis de inclusão no parcelamento nela 
instituído, deixou implícito que os débitos objeto de outros parcelamentos, 
notadamente os do IES, não poderiam ser nela incluídos - encontra respaldo 
na jurisprudência do STJ. Em sentido semelhante, o seguinte julgado: 
(REsp n. 1.719.200/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 26/8/2020.)

IX - Nos termos da jurisprudência desta Corte, o art. 1º da Lei n. 
11.941/2009 deve ser interpretado no sentido de permitir a inclusão de 
débitos em aberto no parcelamento por ela regido, além da possibilidade de 
inclusão de alguns débitos oriundos de parcelamentos anteriores, nessas 
hipóteses, somente os listados na referida norma não sendo abrangidos, a 
contrario sensu, débitos parcelados em programas anteriores não citados na 
lei de regência.

X - Excluída a possibilidade de novo parcelamento, com base no 
programa da Lei n. 11.941/2009, de débitos parcelados nos termos da Lei n. 
11.552/2007, fica prejudicada a controvérsia a respeito da nulidade da 
ordem quanto à abrangência de débitos inscritos em dívida ativa, à vista da 
ausência do Procurador-Chefe da Fazenda Nacional de Salvador nos autos.

XI  - Agravo interno improvido. 
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, nos termos assim ementados:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INCLUSÃO DOS DÉBITOS NO 

PARCELAMENTO DA LEI 11.941/2009. ALTERAÇÃO DO CENÁRIO FÁTICO. 
EFETIVIDADE DO DIREITO LIQUIDO E CERTO RECONHECIDO. CONCESSÃO DA 
ORDEM ADEQUADA AOS LIMITES DO PEDIDO. ART. 460 DO CPC.

1. Se durante o trâmite da ação mandamental os débitos seguiram para inscrição em 
dívida ativa, e, portanto, passaram a ser administrados pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional, essa alteração do cenário fático não pode impedir a efetividade do direito líquido e 
certo reconhecido.

2. A concessão da segurança deve ser adequada aos limites do pedido, tendo em vista 
o disposto no art. 460 do CPC.

3. Apelação da Fazenda Nacional a que se nega provimento.
4. Remessa oficial a que se dá parcial provimento, para limitar a concessão da 

segurança e determinar a inclusão, no parcelamento da Lei 11.941/2009,de todos os débitos 
que tenham sido objeto do parcelamento anterior pela Lei 11.552/2007, inscritos ou não em 
dívida ativa, ou seja, sob a administração da SRF ou da PFN.

 
 

 Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Unime - União 

Metropolitana de Educação e Cultura S/C Ltda. contra Delegado da Receita Federal do 

Brasil em Salvador objetivando o deferimento do parcelamento de débitos fiscais com 

base no Lei n. 11.941/2009. 

Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 

parcialmente reformada para limitar a concessão da segurança e determinar a inclusão, no 

parcelamento da Lei n. 11.941/2009, de todos os débitos que tenham sido objeto do 

parcelamento anterior pela Lei n. 11.552/2007, inscritos ou não em dívida ativa, ou seja, 

sob a administração da SRF ou da PFN. Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

No recurso especial, a União alega ofensa aos arts.  535 e 458 do CPC. Aduz, 
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no ponto, o seguinte:

 
Contudo, permissa vênia, pecou o referido acórdão ao se omitir quanto à existência de 

débitos que veem desde o parcelamento excepcional (PAEX), passando pelo IES, chegando 
ao denominado "Refis da Crise" (de moralidade), que impedem a suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, pois a Impetrante não preenche os requisitos para ingressar no 
parcelamento estabelecido pela Lei n. 11.941/200 (art. 1°); o que impede a emissão de 
certidão negativa de débitos em seu nome, nos termos previstos nos arts. 205 e 206 do CTN. 
A Turma, sem manifestar-se diretamente sobre os vícios apontados nos embargos opostos 
pela União, apenas repetiu - o já antes repetido - argumento de que o acórdão não padece de 
vício algum, pois o julgado embargado já explicitara toda a questão objeto da lide.

 
 

No mérito, alega violação dos arts. 205 e 206 do CTN, com base nos seguintes 

argumentos (fl. 571):

 
Conforme se pode ver, é o próprio Código Tributário Nacional que condiciona a 

expedição de certidão negativa de débito à comprovação da quitação de débitos em nome do 
requerente, para os fins e efeitos de direitos dos arts. 205 e 206 do CTN. Desta forma, o fato 
de não ter havido a entrega da PER/DCOMP, ou, ainda eu apresentada antes do trânsito em 
julgado da decisão reconhecedor do suposto crédito, não  tem o condão de autorizar a 
compensação, menos ainda, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário que se discutir 
a legalidade da sua responsabilidade e, por via reflexa; o impossibilita a obtenção de CND. 
Concluir diferentemente importa negativa de vigência ao disposto nos arts. 205 e 206 do 
CTN, como já asseverados reiteradas vezes, nestes autos. Por esse motivo, deve ser 
conhecido e provido o presente recurso especial.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, dou 

provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional para reformar o acórdão de origem, 

ante a impossibilidade de novo parcelamento, com base no programa da Lei n. 

11.941/2009, de débitos parcelados nos termos da Lei n. 11.552/2007."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... se não há violação à norma federal invocada pelo Recurso Especial, qual seja o 

artigo 1.022 do CPC, como a própria decisão agravada reconheceu, uma vez que toda 
matéria abordada fora suficientemente fundamentada e discutida pelo TRF da 1a Região, 
não havia que se falar, sequer, em admissibilidade do mesmo e o recurso especial em si, 
perderia seu objeto (inexistência à legislação federal). (...)

... o recurso especial não poderá ser admitido e, se conhecido, totalmente improvido, 
uma vez que não há qualquer contrariedade à legislação federal, mas tão somente 
inconformismo por parte da agravada, que visa, tão somente, ao reexame da matéria, qual 
seja, a validade da inclusão de débitos (e não de migração de parcelamentos) no 
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parcelamento instituído pela Lei n. 11.941, de 2009. (...)
... restou demonstrado acima, que o v. Acórdão utilizado como paradigma para 

fundamentar a r. decisão agravada não se aplica ao caso dos autos, tendo em vista não se 
tratar de pessoa jurídica sob o regime do Simples Nacional e muito menos de migração de 
parcelamentos.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que  há 

violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pelo Tribunal a 

quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente,  

tendo o julgador abordado a questão relativa à possibilidade de ingresso no contribuinte 

no parcelamento de maneira suficientemente fundamentada.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. ERRO JUDICIÁRIO NÃO 
CARACTERIZADO. POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

Documento eletrônico VDA38146618 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 28/08/2023 16:59:34
Código de Controle do Documento: d23cff6b-1ecd-4c0e-9bb4-ed36d1f7adfa



2. Referente ao art. 535, II do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

(...)
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.782/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES, ANUÊNIOS. BASE DE 
CÁLCULO REAJUSTADA PELO ÍNDICE 28,86%. RECONHECIMENTO PELA 
CORTE DE ORIGEM. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - SÚMULA 7 DO STJ.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, quando a Corte local decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. Ademais, não se deve confundir 
decisão contrária aos interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1385196/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 10/09/2020.)
 
 

Quanto à tese de violação dos arts. 205 e 206 do CTN, vinculadas ao 

argumento de não ter havido a entrega da PER/DCOMP, verifica-se que, nos termos do 

que consignado pelo acórdão recorrido, a expedição de certidão foi determinada em razão 

da ordem de consolidação dos débitos da impetrante no parcelamento da Lei n. 

11.941/2009.

Assim, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 

recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele julgado, utilizado de 

forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo não foi rebatido no  

apelo nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in verbis:

 
Súmula n. 283. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
Súmula n. 284 É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
 
 

No mérito, a tese de violação do art. 1º da Lei n. 11.941/2009 - sob argumento 

de que referida lei, além de limitar nominalmente os débitos passíveis de inclusão no 

parcelamento nela instituído, deixou implícito que os débitos objeto de outros 
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parcelamentos, notadamente os do IES, não poderiam ser nela incluídos - encontra 

respaldo na jurisprudência do STJ.

Em sentido semelhante, o seguinte julgado:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. INCLUSÃO DE SALDO 
REMANESCENTE DE DÉBITOS DO SIMPLES FEDERAL, INCLUÍDOS NO 
PARCELAMENTO PREVISTO NO ART. 79 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
PARCIALMENTE, E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança objetivando a declaração do direito 

à inclusão, no parcelamento da Lei 11.941/2009, do saldo remanescente de débitos do 
Simples Federal, que foram anteriormente consolidados no parcelamento previsto no art. 79 
da Lei Complementar 123/2006, para que a contribuinte pudesse aderir ao Simples 
Nacional. Esclarece a impetrante que parcelou débitos do Simples Federal, com posterior 
rescisão da avença, com sua inscrição em dívida ativa. Parcelou novamente os débitos, na 
forma do art. 79 da Lei Complementar 123/2006, para que pudesse ingressar no Simples 
Nacional, ante a vedação do art. 17, V, da aludida Lei Complementar 123/2006, 
descumprindo o aludido parcelamento. Pretende, agora, o parcelamento, previsto na Lei 
11.941/2009, do saldo remanescente dos aludidos débitos. O Juízo de 1º Grau concedeu a 
segurança. Em sede de Apelação, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve a 
sentença. No Recurso Especial, a Fazenda Nacional alega violados os arts. 489, § 1º, e 
1.022, II, do CPC/2015, 17, V, e 79 da Lei Complementar 123/2006 e 1º e 12 da Lei 
11.941/2009.

III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar 
de apontar como violados os arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, a agravante não 
evidencia qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 15/06/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018.

IV. O caput do art. 1º da Lei 11.941/2009 - ao discriminar, como passível do 
parcelamento nele previsto, especificamente "o saldo remanescente dos débitos 
consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei nº 9.964, de 10 
de abril de 2000, no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei nº 10.684, de 30 de 
maio de 2003, no Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória nº 
303, de 29 de junho de 2006, no parcelamento previsto no art. 38 da Lei  nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002" - excluiu, a contrario sensu, o saldo remanescente de débitos incluídos no 
parcelamento previsto no art. 79 da Lei Complementar 123/2006, caso dos autos. Precedente 
do STJ, ao analisar situação idêntica: AgRg no REsp 1.565.979/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2016.

V. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento no sentido de que, de um modo geral, os débitos do Simples Federal 
não podem ser objeto do parcelamento da Lei 11.941/2009. Precedentes: STJ, AgInt no 
REsp 1.604.187/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 15/06/2018; AgInt no REsp 1.431.753/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/12/2017.

VI. Recurso Especial conhecido parcialmente, e, nessa extensão, provido. Segurança 
denegada.

(REsp n. 1.719.200/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 18/8/2020, DJe de 26/8/2020.)
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Assim, nos termos da jurisprudência desta Corte, o art. 1º da Lei n. 

11.941/2009 deve ser interpretado no sentido de permitir a inclusão de débitos em aberto 

no parcelamento por ela regido, além da possibilidade de inclusão de alguns débitos 

oriundos de parcelamentos anteriores, nessas hipóteses, somente os listados na referida 

norma, não sendo abrangidos, a contrario sensu, débitos parcelados em programas 

anteriores não citados na lei de regência.

Nessa perspectiva, excluída a possibilidade de novo parcelamento, com base 

no programa da Lei n. 11.941/2009, de débitos parcelados nos termos da Lei n. 

11.552/2007, fica prejudicada a controvérsia a respeito da nulidade da ordem quanto à 

abrangência de débitos inscritos em dívida ativa, à vista da ausência do Procurador-Chefe 

da Fazenda Nacional de Salvador nos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA38146618 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 28/08/2023 16:59:34
Código de Controle do Documento: d23cff6b-1ecd-4c0e-9bb4-ed36d1f7adfa



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.622.764 / BA
Número Registro: 2016/0065569-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00457633820094013300 200833000103500 200933000193248 457633820094013300

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : UNIME - UNIAO METROPOLITANA PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO 

E CULTURA LTDA
ADVOGADOS : SABRINA BAIK CHO - SP228480

MAX ALVES CARVALHO E OUTRO(S) - SP238869

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE - 
PARCELAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIME - UNIAO METROPOLITANA PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO E 
CULTURA LTDA

ADVOGADOS : SABRINA BAIK CHO - SP228480
MAX ALVES CARVALHO E OUTRO(S) - SP238869

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 19 de setembro de 2023
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